CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

PROCURADORIA
PROCESSO 04188/06.

PLL Nº  184/06.

PARECER PRÉVIO


 É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei do Legislativo em epígrafe, que concede desconto de 50¢ (cinqüenta por cento) nas mensalidades correspondentes ao último ano do curso de Medicina aos alunos universitários que realizam estágio em enfermarias, ambulatórios, centros cirúrgicos e centros obstétricos conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS), no Município de Porto Alegre.

Consoante dispõe a Constituição Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, e prestar atendimento à saúde da população (art. 30, incisos I e VII).


A Lei Orgânica estatui competir ao Município prover tudo quanto concerne ao interesse local, visando o pleno desenvolvimento de suas funções sociais, bem como legislar e estabelecer normas de natureza financeira e programática na área de assistência social ( arts. 9º, inciso II, e 171, inciso III).

Dispõe, ainda, que é de competência do Município, no seu âmbito de  atuação,  prestar os serviços de atendimento à saúde da população, complementar a normatização concernente às relações com o setor privado,  e celebrar contratos e convênios com serviços públicos e privados ( art. 161, II, e XIV).


Contudo,  o conteúdo normativo da proposição, s.m.j., implica interferência em entidades públicas estaduais e federais, e privadas, extrapolando do âmbito de competência municipal e atraindo malferimento aos princípios constitucionais que resguardam o livre exercício da atividade econômica e a livre iniciativa ( CF, artigos 170, caput  e § único, e 174), 


É o parecer que submeto à apreciação superior.


Em 15 de agosto de 2.006.


Cláudio Roberto Velasquez,



Procurador.

